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Resumo 
Após ter ocupado ao longo de boa parte do 
século XX um papel central como sistema 
classificatório de partidos políticos, a esca-
la esquerda/direita passa, nos últimos vinte 
anos, por uma reavaliação de seu potencial 
explicativo. Contudo, esta tendência a um 
enfraquecimento (ou reconfiguração?) des-
ta escala não possui as mesmas causas em 
todos os países. Além de ter variado imen-
samente ao longo da história, a definição de 
esquerda e de direita também varia confor-
me a história e o contexto cultural de cada 
país. O objetivo aqui é inventariar os prin-
cipais elementos constitutivos destes con-
ceitos na bibliografia nacional e internacio-
nal. Pretende-se também discutir a aplica-
bilidade da escala proposta pelo Manifestos 
Research Group aos partidos brasileiros e 
propor categorias de análise mais profícuas 
para o exame deste sistema partidário.
PalavRas chave 
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abstRact 
After having a central role, during a great 
part of the XX century, as an explanatory 
system for political parties, the right/left 
scale is going through a revaluation of its 
explanative potential in the last 20 years. 
However, this tendency towards a weaken-
ing (or reconfiguration?) of this scale does 
not have the same causes in all countries. 
Besides having had a great variation 
throughout history, the definition of left 
and right also varies according to the his-
torical and cultural context of each coun-
try.  The aim of this paper is to describe the 
main elements constituting these concepts 
on national and international bibliography. 
The applicability of the Manifestos Re-
search Group`s scale to the Brazilian politi-
cal parties is also discussed, and more 
fruitful categories to analyse this party 
system  are debated.
KeywoRds
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1 Introdução 
Após ter ocupado, desde a Revolução 
Francesa e ao longo dos séculos XIX e XX, 
um papel central como sistema classifica-
tório de partidos políticos, a escala esquer-
da-direita passa, nas últimas duas décadas, 
por uma reavaliação de seu potencial expli-
cativo. O surgimento das questões pós-ma-
terialistas, a queda do muro de Berlim e o 
colapso da União Soviética impactam pro-
fundamente o cenário político internacio-
nal, contribuindo com uma sensação cres-
cente de indiferenciação dos partidos políti-
cos. Esta polêmica se materializa, por exem-
plo, no debate entre N. Bobbio (1995) e A. 
Giddens (1996) sobre a possível dissolução 
dos conceitos de esquerda e de direita. 
Também no Brasil, se identifica clara-
mente esta sensação de crescente indiferen-
ciação ideológica entre os principais parti-
dos políticos, tanto no nível do senso co-
mum e no discurso dos próprios políticos, 
quanto nos discursos jornalísticos. Um dado 
objetivo a partir do qual este aspecto é iden-
tificado são as alianças eleitorais e de gover-
no que caracterizaram os mandatos de Fer-
nando H. Cardoso e Lula. Contudo, tal fenô-
meno não ocorre somente no Brasil. Anali-
sando esta questão, Mair (2001) afirma:
There are many different factors that can be 
cited to account for this increasing promis-
cuity in processes of government formation, 
including the two cited immediately abo-
ve. Whatever the explanation, however, the 
trend is undeniable. In Italy, for example, the 
first Olive Tree coalition joined the former 
Communist Party with senior figures from 
the former Christian Democrats, two par-
ties whose mutual rivalry had served to de-
fine the parameters of the Italian party sys-
tem from 1948 through to the early 1990s. 
Ireland recently witnessed the first ever co-
alition between Fianna Fáil and Labour, as 
well as the first-ever coalition joining Fine 
Gael and the Democratic Left. The Netherlan-
ds in 1994 saw the first ever government to 
be formed that excluded the religious mains-
tream: the first secular government in mo-
dern Dutch history. In Spain, Catalan coa-
lition shifted its support from the Socialist 
Party to the Popular Party. In Germany, the 
Greens have emerged as an alternative junior 
partner for the Social Democrats, opening up 
new government formation formulae in that 
country for the first time in thirty years. Mo-
re options are open, and the question of who 
gets into government becomes much more a 
matter of short-term bargaining and contin-
gent choice. (MAIR, 2001, p. 26)
É preciso ter sempre presente que es-
ta tendência a um enfraquecimento (ou re-
configuração?) da escala esquerda/direita 
(identificada nacional e internacionalmen-
te) não possui as mesmas causas em todos 
os países. Além de terem variado imensa-
mente ao longo do tempo, os conteúdos das 
definições de esquerda e de direita também 
variam conforme a história e o contexto 
cultural de cada país. 
Tendo este complexo cenário como pa-
no de fundo, o objetivo deste artigo consiste 
em inventariar e sistematizar os critérios e 
os elementos constitutivos dos conceitos de 
Esquerda e Direita, identificados na biblio-
grafia nacional e internacional. Ao realizar 
esta tarefa, pretende-se discutir a aplicabi-
1. Resultados parciais da pesquisa “Esquerda e Direita no Sistema Partidário Brasileiro” em andamento 
com o apoio financeiro do CNPq.
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lidade da escala esquerda-direita proposta 
pelo Manifesto Research Group2  (BUDGE et 
al,  2001; VOLKENS,2001) aos partidos bra-
sileiros e propor categorias de análise mais 
profícuas para o exame específico deste sis-
tema partidário.
Exemplo desta questão é a enorme dis-
crepância que se observa quando os crité-
rios elaborados por pesquisas que têm co-
mo objeto principal de análise partidos eu-
ropeus são aplicados para classificar parti-
dos políticos de outras regiões, como o Bra-
sil (TAROUCO, 2008). A escala definida, por 
exemplo, pelo Manifestos Research Group 
(BUDGE et al,  2001; VOLKENS,2001) in-
clui, entre os elementos constitutivos da po-
sição política de esquerda, a defesa do in-
ternacionalismo e a busca da paz entre paí-
ses, e, entre elementos constitutivos da po-
sição política de direita, a defesa do consti-
tucionalismo e de liberdades e direitos hu-
manos. Tais critérios fazem pouco sentido 
na política de países que não passaram pe-
los mesmos processos históricos revolucio-
nários que moldaram as visões da política 
nos países europeus. O resultado é que, apli-
cados a realidades como a brasileira, aque-
las escalas produzem classificações no mí-
nimo esdrúxulas. Como afirmam Benoit e 
Laver (2006):
We emerged from the chapter with an im-
portant result that may surprise some rea-
ders. People are accustomed to talking easi-
ly about left and right within any one coun-
try, and talking as if the meaning of these 
terms was clearly understood by all. Within 
any one country, our results do not suggest 
there is anything wrong with doing this. Ho-
wever, our results also suggest quite stron-
gly that the substantive meaning of left and 
right is a poor international traveler. Temp-
ting as it might be to compare the right in 
the United States, for example, with the ri-
ght in Britain (or Russia or Japan) this com-
parison likely rests on very shaky founda-
tions. The substantive meanings of left and 
right are without doubt very different in the-
se different political settings. “Yes, yes”, we 
hear everyone cry, “we knew that already!” 
But careful reading of a surprising amount 
of cross national research in political scien-
ce suggests, notwithstanding this knowled-
ge, that such comparisons can sneak into an 
analysis in a host of unexpected ways. Fur-
thermore the fact that cross-country compa-
risons of left and right are of dubious validi-
ty raises the possibility, rarely considered by 
political scientists, that cross-temporal com-
parisons (i.e. time series) of left-right posi-
tions in the same country may also be inva-
lid – as the substantive meaning of left and 
right changes over time. We simply don’t 
know, if we observe movement, whether it 
is the positions of the parties, the meaning 
of the scale, or both, that is changing over ti-
me. We offer no solution to this conundrum 
other than advising the use of great modesty 
when making claims that derive from obser-
2. Programa criado em 1979 pelo European Consortium for Political Research que resultou em um vasto 
banco de dados, mantido atualmente pelo Comparative Manifestoes Project, em Berlim. Para se ter uma 
idéia da extensão deste trabalho, consultar as seguintes obras: analise de 1018 manifestos de partidos em 
19 democracias entre 1945 e 1983: Budge, Robertson e Hearl (1987); Revisão, em 1992, das 54 categorias 
inicialmente elaboradas: Laver e Budge (1992); Pesquisa comparativa da relação entre manifestos e gas-
tos governamentais em 10 democracias durante 40 anos no pós 2ª Guerra: Klingemann et al. (1994); Ma-
peamento de preferências políticas de partidos, eleitores e governos em 25 democracias entre 1945 e 1998: 
Budge et al. (2001). Ampliação da base de dados, passando a abranger países do Leste Europeu, OECD e 
União Européia: (KLINGEMANN, 2006)
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ving time series movements in the left-right 
policy positions of key political actors. (BE-
NOIT; LAVER, 2006 p. 219).
O presente artigo está estruturado em 
três partes. Em um primeiro momento, pro-
põe-se estabelecer uma discussão sobre a 
definição do conteúdo substantivo dos con-
ceitos de esquerda e direita, tanto no cená-
rio brasileiro, quanto no âmbito interna-
cional. Chama-se a atenção para o fato de 
que o amplo uso que se faz destes conceitos 
(por parte da população em geral, dos ato-
res políticos, dos jornalistas) sem um esfor-
ço para a definição de seus conteúdos, ge-
ra o risco de a própria academia fazer uso 
dos mesmos sem se questionar quais são os 
seus significados em um país e períodos es-
pecíficos. Logo a seguir, pretende-se discu-
tir até que ponto é possível a utilização des-
tes conceitos em análises comparativas en-
volvendo países com histórias e dinâmicas 
sócio-econômicas e políticas próprias a par-
tir de uma análise dos pressupostos e con-
seqüências da perspectiva teórica adotada. 
Finalmente, apresenta-se um debate acer-
ca das limitações metodológicas envolvidas, 
mais especificamente, acerca do contraste 
entre comportamento estratégico e identifi-
cação político-ideológica.
2 esquerda e direita: 
conceitos auto-explicativos?
Em trabalho anterior (TAROUCO; MA-
DEIRA, 2009), identificou-se que em vários 
países e nos últimos dois séculos, Esquer-
da e Direita são categorias constantemen-
te utilizadas como referência para mapear 
espacialmente a posição de diferentes par-
tidos políticos de um mesmo sistema parti-
dário. No entanto, identifica-se também que 
paralelamente à manutenção da utilização 
destes conceitos, os seus respectivos signi-
ficados variam ao longo deste período. Na 
reunião dos Estados Gerais na França, por 
exemplo:
Delegados identificados com igualitarismo 
e reforma social se sentavam à esquerda do 
rei; delegados identificados com aristocracia 
e conservadorismo, à direita. A distinção ori-
ginal entre defesa da ordem ou da mudança 
correspondia a uma disposição espacial e ao 
longo do século XIX na Europa a distinção 
entre esquerda e direita passa a ser associada 
com a distinção entre liberalismo e conser-
vadorismo. Com a expansão do movimento 
operário e a difusão da perspectiva marxis-
ta o conteúdo da posição de esquerda passa 
a incorporar a defesa dos interesses da clas-
se proletária. Com os debates da social-demo-
cracia no final do século XIX e a revolução 
russa de 1917, a defesa do capitalismo des-
loca a burguesia para a direita. A emergência 
do keynesianismo a partir da década de 1930, 
por sua vez, e dos estados de bem estar social 
com suas políticas redistributivas, reforçaram 
a oposição entre a liberdade de mercado e o 
Estado interventor, deslocando também o li-
beralismo para a direita (TAROUCO; MADEI-
RA, 2009, p.3).
Pretende-se chamar a atenção para algo 
aparentemente trivial, mas que corre o ris-
co, muitas vezes, de passar despercebido: o 
significado substantivo de esquerda-direita 
não é, necessariamente, dado a priori. Ao 
analisar esta questão no âmbito internacio-
nal, Benoit e Laver (2006) afirmam que:
[…]the left-right scale in a given political sys-
tem can be seen as having to do with eco-
nomic policy – where economic policy might 
include policies on the trade-offs between lo-
wer taxation and higher public spending, for 
example, or between the regulation and dere-
gulation of business and industry. It may also 
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be seen as having to do with “social” policy 
on matters such as abortion, gay rights and 
euthanasia. The left-right scale might be seen 
as having a bearing on foreign and defense 
policy on matters such as military spending, 
overseas aid, and dealings with international 
organizations such as the United Nations. In 
other words, there is a lot of substantive po-
licy content that people typically regard as 
being natural to associate with the left-right 
spectrum in politics, and one approach to de-
fining and estimating a left-right scale is to 
construct this scale from its substantive con-
tent. (BENOIT; LAVER, 2006, p. 189).
Tomando o caso brasileiro como exem-
plo: após o final do regime autoritário, a de-
finição do significado de esquerda-direita 
estava intimamente relacionada ao envolvi-
mento, ou não, de partidos e grupos políti-
cos com o antigo regime. Esta, talvez, seja 
a origem do fenômeno (identificado ainda 
hoje no Brasil) denominado como “direita 
envergonhada” (SOUZA, 1988). Analisando 
este fato, Power e Zucco (2009) levantam a 
hipótese de que a auto-definição de atores 
políticos membros de partidos considerados 
de direita (notadamente PDS/PPB/PPR/PP 
e PFL/DEM), como sendo de centro é con-
dizente com o esforço de boa parte destes 
grupos políticos para desvincular a sua ima-
gem do antigo regime autoritário.
A atual distribuição dos principais par-
tidos políticos brasileiros na escala também 
é coerente com o grau de aproximação/dis-
tância com relação ao regime autoritário. 
Os partidos considerados de direita (PP e 
DEM) foram os principais apoiadores do re-
gime, os partidos de centro (PMDB e PS-
DB) representam em linhas gerais a oposi-
ção (sub-dividida entre moderados e autên-
ticos) permitida pelo regime e os principais 
partidos de esquerda (PDT e, claramente o 
PT) sendo mais representativos das forças 
políticas que não atuavam dentro do mar-
co institucional montado pelo regime (sen-
do que parcela significativa destes grupos 
teve atuação na clandestinidade e se cons-
titui em um dos principais alvos da repres-
são do regime militar).
Este fato, juntamente com a identifica-
ção do fenômeno da “direita envergonha-
da”, pode ser considerados como indicador 
da relevância do período autoritário na con-
figuração do multipartidarismo atual. Con-
tudo, ao longo dos anos 1990, o debate po-
lítico/ideológico recolocou na agenda polí-
tica temas (privatização, desregulamentação 
da economia, por exemplo) que se aproxi-
mam mais dos critérios clássicos de distin-
ção entre esquerda e direita. O que se iden-
tifica aqui é, talvez, uma mudança na prin-
cipal dimensão utilizada para definir o con-
teúdo dos conceitos de esquerda-direita no 
Brasil: de uma dimensão mais propriamen-
te histórico-política (apoio/oposição ao re-
gime) para uma dimensão econômica (des-
regulamentação/privatização). Ao analisar a 
posição de presidentes e partidos políticos de 
18 países da América Latina em várias di-
mensões, Wiesenhomeier e Benoit (2007) 
identificam que no caso brasileiro, a dimen-
são constitui-se em um dos temas estrutu-
rantes da agenda política.
In Brazil, the dimensions privatization, glo-
balization, and individual liberties reach the 
same score, while in the Dominican Repu-
blic, globalization and economic coopera-
tion share the same importance. In general, 
economic issues are the most salient ones; 
privatization is judged the most important 
dimension in 5 countries (Brazil, Guatemala, 
Paraguay, Uruguay and Venezuela), deregu-
lation in 3 countries (Argentina, Chile, and 
Peru), as are economic cooperation (Cos-
ta Rica, Dominican Republic, and Panama) 
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and the issue of globalization (Bolivia, Bra-
zil, and the Dominican Republic). Contrary 
to results found for western European coun-
tries surveyed in Benoit and Laver (2006), 
the dimension of economic policy - taxes 
vs. spending - hardly ever reaches a score of 
more than 1.0 and is never estimated to be 
most important in any country under inves-
tigation. Security questions as captured by 
our individual liberties dimension are jud-
ged to be most important in Brazil, Colom-
bia, Honduras, and El Salvador, as could be 
expected from the individual country’s se-
curity situation. The religion dimension re-
aches the highest scores in the cases of Me-
xico and Nicaragua. (WIESENHOMEIER; BE-
NOIT, 2007, p. 15).
Duas questões merecem ser destacadas 
ainda sobre este ponto. A primeira é que 
por se tratar de um período histórico es-
pecífico, a influência do regime autoritá-
rio tende a diminuir com o passar do tem-
po. E o ritmo desta diminuição pode ser 
mensurado a partir, por exemplo, do ritmo 
de substituição dos remanescentes do an-
tigo regime por novas gerações sem vín-
culos com aquele período. Em estudo an-
terior (MADEIRA, 2006) tal análise foi re-
alizada tendo-se como foco a Câmara dos 
Deputados e identificou-se que o percentu-
al de remanescentes da ARENA e do MDB3 
entre os deputados federais brasileiros foi 
de 82% em 1982, 61% em 1986, 47% em 
1990, 33% em 1994, 26% em 1998 e 20% 
em 2002.
Em seu estudo sobre as clivagens ideoló-
gicas entre os partidos políticos representa-
dos na Câmara dos Deputados, Power (2008) 
identifica exatamente o mesmo processo.
The persistence of authoritarian-era clea-
vages colored Brazilian politics for at least 
the first decade after the transition to demo-
cracy, but the Plano Real and the election of 
Cardoso in 1994 inaugurated a new phase 
of economic and political management. The 
Plano Real ended hyperinflation, the allian-
ce between the PSDB and PFL united forces 
that were on opposite sides of the coup of 
1964, a broad reform agenda reshaped the 
overall development model in significant 
ways, and Cardoso’s effective manipulation 
of “coalitional presidentialism” rewrote the 
playbook for the management of interparty 
alliances and power sharing. These changes 
had the effect of “rebooting” the democra-
tic regimes in the mid-1990’s sharply dimi-
nishing the relevance of the authoritarian-
-era cleavages that had shaped, for exam-
ple, the writing of Brazil’s new constitution 
in the late 1980s. This process has been rein-
forced by intergenerational population re-
placement within the political class: simply 
put, older politicians have died and youn-
ger ones have taken their place. The new 
recruits do not carry the baggage of 1964. 
(POWER, 2008, p. 84).
Se a análise empreendida por Benoit e 
Laver (2006) tivesse incluído o caso brasi-
leiro seria, talvez, mais fácil encontrar a res-
posta para a questão de qual dimensão de-
veria ser adotada para a definição de es-
3. A análise definiu como remanescentes somente os deputados federais eleitos entre 1982 e 2002 que pos-
suíram filiação formal, seja à ARENA, seja ao MDB. Cabe salientar também que o ritmo de substituição de 
remanescentes por não-remanescentes foi significativamente mais lento entre as lideranças partidárias, o 
que significa afirmar que embora em constante diminuição, até o final da década de 1990, o grupo dos re-
manescentes manteve – via de regra – o controle sobre os postos de liderança no interior da Câmara dos 
Deputados.
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querda-direita no Brasil. Como não foi este 
o caso, a presente análise toma como parâ-
metro o que estes autores denominaram co-
mo “definição clássica” de esquerda-direita, 
privilegiando a dimensão econômica (grau 
de ingerência do estado na economia, por 
exemplo) como critério de análise. Chama-
-se a atenção do leitor para o fato que es-
ta escolha tem como objetivo propor a dis-
cussão sobre qual dimensão/critério oferece 
maior potencial explicativo para a definição 
de esquerda-direita no Brasil.
Este debate sobre o caso brasileiro per-
mite identificar um componente relevante 
na definição de esquerda-direita: o aspec-
to relacional. Aqui, é a análise da agenda 
política específica de um país, ou conjunto 
de países, que se constitui em profícuo ins-
trumento para se mensurar até que ponto as 
definições de esquerda e direita variam (en-
tre países e em um mesmo país ao longo do 
tempo), bem como quais são os principais 
elementos que definem esquerda e direi-
ta em um determinado contexto. Em traba-
lho anterior (TAROUCO; MADEIRA, 2009), 
identificou-se que:
Este significado de esquerda e direita, entre-
tanto, não está isento de controvérsias. Con-
tribuem para a polêmica a distinção entre li-
beralismo econômico e liberalismo político, 
a freqüente confusão com a dimensão pro-
gressista-conservador, os partidos religiosos 
na Europa, as peculiaridades do sistema par-
tidário norte-americano, o fundamentalismo, 
o fascismo, o esmorecimento das fronteiras 
entre as bases sociais de classe dos partidos, 
e mais recentemente, o neoconservadorismo 
e a dificuldade de enquadrar as chamadas 
questões pós-materialistas, tais como a ques-
tão ambiental e as questões étnicas e de na-
cionalidades, por exemplo. (TAROUCO; MA-
DEIRA, 2009 p. 4)
Benoit e Laver (2006) examinam es-
ta questão em âmbito internacional toman-
do como base para a análise a avaliação de 
especialistas acadêmicos em diversos países, 
principalmente, da Europa. Para além da di-
mensão esquerda-direita, os autores pergun-
tam aos especialistas quais seriam as outras 
dimensões relevantes que pautam a agen-
da política de seus respectivos países e a par-
tir das quais as distinções programáticas en-
tre os partidos podem ser identificadas. Co-
mo exemplo da complexidade desta questão, 
apontou-se a dificuldade de se relacionar a 
dimensão esquerda-direita e a dimensão libe-
ral-conservador. A dificuldade existente em 
alguns países europeus de enquadrar conser-
vadores (que levantam bandeiras como a le-
aldade à nação, uma visão orgânica da socie-
dade e uma forte religiosidade) e liberais (to-
mados aqui no sentido clássico do termo, is-
to é: liberalismo econômico) em um mesmo 
grupo (no caso: direita), como se não houves-
se diferenças ideológicas entre ambos,4 é dig-
na de nota. 
Ao mensurar esquerda-direita com ba-
se na posição dos partidos em dimensões de 
políticas econômicas e de políticas sociais, 
a análise aponta que na maioria dos paí-
ses analisados (oeste europeu, Estados Uni-
4. Ao realizarmos a escolha de priorizar na nossa análise a dimensão econômica na definição de esquerda-
-direita, nós não podemos identificar estas nuances no interior de cada partido e trataremos cada partido co-
mo se fosse um grupo coeso e sem significativas diferenciações internas. No entanto, cabe ressaltar que es-
ta dificuldade seria bem mais séria se tivéssemos como objeto a posição ideológica dos membros dos parti-
dos políticos, uma vez que a análise do posicionamento individual abre uma ampla margem para diferencia-
ções entre os entrevistados (diferenciações estas que seriam bem mais difíceis de classificar na dimensão es-
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dos, Canadá e Austrália) é possível identi-
ficar a correlação entre as referidas dimen-
sões. Isto é: nestes países a dimensão es-
querda-direita é suficiente para predizer a 
posição dos partidos nas principais ques-
tões que pautam a agenda política de seus 
respectivos países. Contudo, a análise de-
monstra também que no leste europeu e em 
países como Japão, Israel e Turquia a so-
breposição não é automática.
Aqui os autores identificam que a cha-
mada definição “clássica” de esquerda-direi-
ta não pode ser usada de forma indiscrimi-
nada. E o uso indiscriminado da definição 
“clássica” de esquerda-direita é problemáti-
co por dois motivos principais. O primeiro é 
que alguns países possuem questões histó-
ricas específicas de grande relevância para 
a configuração de seus respectivos sistemas 
partidários e que não se sobrepõem necessa-
riamente à dimensão econômica (exemplos 
do fenômeno que os autores denominam co-
mo local policy dimensions5 são: a identida-
de nacional no Japão, a religião na Turquia 
e a questão palestina em Israel). O segundo 
fator diz respeito à importância relativa de 
cada uma das dimensões anteriormente cita-
das (política econômica e política social) na 
definição do conteúdo de esquerda-direita 
em cada país.
Comparing the coefficient for economic po-
licy with the coefficient for social policy – 
the only two independent variables in each 
analysis – gives us a measure of the relative 
impact of economic and social policy posi-
tions on predictions of left-right policy posi-
tions. […] Figure 6.1 shows us that the subs-
tantive meaning of left and right, at least in 
the minds of country specialists who are pro-
bably sources as authoritative as any on such 
matters, is indeed very different in different 
countries. At the top section of each region, 
where the taxes-spending bars are longest, 
we find countries such as Cyprus, Iceland, 
Norway, the Ukraine, Belarus, Latvia, and 
Estonia, for which left-right positions are al-
most entirely explained by economic policy. 
At the bottom of the table we find countries 
such as Portugal, Austria, Hungary, Japan, 
and Turkey, for which left-right positions are 
by contrast dominated by positioning on so-
cial policy. Between these extremes, we find 
countries such as Germany, Britain, Poland, 
Israel, the United States, and Australia, for 
which economic and social policy contribute 
to left-right positions in relatively equal me-
asure (BENOIT; LAVER, 2006, p. 194).
A definição do conteúdo dos conceitos es-
querda-direita é auto-evidente e estes con-
ceitos podem, portanto, ser empregados em 
comparações entre diferentes países sem ris-
cos de um resultado inadequado? Ou, por ou-
tro lado, o caráter relacional dos conceitos e 
a influência da agenda política e da trajetória 
específica de um país na definição dos conte-
údos de esquerda-direita não permitem o em-
prego dos mesmos em análises comparativas? 
Nem tanto ao céu, nem tanto a terra. A saí-
da para este dilema se encontra em um pon-
querda-direita. Como a presente análise leva em consideração os programas partidários, cada partido será to-
mado como unidade básica de análise. Isto é, ao ter como foco de análise documentos oficiais do partido co-
mo um todo, o presente estudo não capta as diferenciações internas aos mesmos.
5. A influência do regime militar no Brasil ao longo da década de 1980 e da primeira metade da década 
de 1990 pode ser considerada como um exemplo de local policy dimension. É curioso notar que também 
no caso brasileiro a dimensão econômica não se sobrepõe de forma automática à clivagem entre apoiado-
res e opositores do regime militar (ver POWER, 2008).
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to intermediário entre estas duas perspecti-
vas. Parte-se aqui do pressuposto de que, des-
de que se preste atenção para a existência de 
possíveis local policy dimensions e para o pe-
so relativo de cada dimensão (políticas social, 
econômica, étnica, etc) em cada país, é possí-
vel a realização de uma análise comparativa. 
No que tange à presente análise, não há a ne-
cessidade de se encontrar este “ponto ideal” 
dado que a mesma se restringe ao exame dos 
partidos políticos brasileiros. Mas, pela rele-
vância do tema, não nos furtaremos a propor 
a discussão sobre este ponto.
3 Saliency theory e estudo dos manifestos
A referência para esta tentativa de clas-
sificação ideológica dos partidos políticos 
brasileiros, tomando-se como objeto os pro-
gramas partidários, encontra-se em estu-
dos comparativos que buscam classificar os 
partidos políticos em vários países, também 
com base na escala esquerda-direita. Utili-
za-se aqui, como estratégia para ilustrar es-
te debate em suas linhas gerais, o debate 
metodológico entre duas das principais es-
tratégias empregadas para propor a classi-
ficação dos partidos: o julgamento de aca-
dêmicos/especialistas e a análise dos textos 
(manifestos) produzidos pelos próprios par-
tidos políticos. Benoit e Laver (2006) cons-
tituem-se como representantes da primei-
ra estratégia, dado que seu estudo toma co-
mo referência a opinião de acadêmicos so-
bre o posicionamento e a importância rela-
tiva que cada partido político dá a diferen-
tes aspectos (dimensões) da agenda política 
de seus respectivos países. A segunda estra-
tégia é representada pelo Manifesto Resear-
ch Group, lançado em 1979 e mantido atu-
almente pelo CMP - Comparative Manifes-
tos Project (Berlim) - e tem como parâmetro 
o estudo dos manifestos dos partidos polí-
ticos europeus desde o pós Segunda Guer-
ra Mundial.
A análise do conteúdo dos manifestos 
baseia-se na chamada Saliency Theory. De 
acordo com esta teoria, a disputa político-
-partidária e eleitoral não pode ser apreen-
dida em sua complexidade apenas em ter-
mos “downsianos”. As análises inspiradas 
em Downs seriam por demais simplórias ao 
assumir que as estratégias partidárias se re-
sumiriam na tomada de posição dos dife-
rentes partidos em relação a um conjunto de 
temas da agenda política (sendo que estas 
estratégias seriam influenciadas por uma 
força centrípeta dado que para alcançar o 
maior número de eleitores, os partidos ten-
deriam a adotar um discurso moderado).  A 
Saliency Theory (ROBERTSON, 1976; BUD-
GE, 1999) questiona esta abordagem (que 
seria por demais reducionista) e busca com-
plexificar a análise ao afirmar que as dis-
putas partidárias e eleitorais não se resu-
miriam ao processo de tomada de posição. 
Através do exame da manifestação dos par-
tidos (analise dos manifestos, por exemplo) 
seria possível identificar não somente o po-
sicionamento dos partidos, mas também a 
sua estratégia no sentido de realizar uma 
escolha seletiva dos temas abordados no de-
bate político-eleitoral. Destarte, tão impor-
tante quanto o posicionamento de um de-
terminado partido (a favor ou contra) so-
bre um tema x é o questionamento sobre as 
causas que levaram este partido a lançar no 
debate o tema x e não o tema y ou z.
Assim, os partidos não ofereceriam pa-
ra o eleitorado apenas posicionamentos di-
ferentes sobre os mesmos temas, mas tam-
bém agendas políticas diferentes uma vez 
que cada partido teria incentivos para pro-
por temas sobre os quais se presumiria que 
o mesmo tivesse vantagens em relação aos 
seus competidores (de acordo com este ra-
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ciocínio, o partido que tivesse condições de 
impor a sua agenda no debate eleitoral so-
bre a agenda adversária teria uma significa-
tiva vantagem em relação aos demais com-
petidores). 
Ao identificar a disputa, não só entre di-
ferentes posições, mas também entre dife-
rentes propostas de pauta da agenda políti-
co-eleitoral, esta abordagem permite (assim 
como o estudo de BENOIT; LAVER, 2006) 
conceber a disputa político-partidária como 
um espaço multidimensional. As mudanças 
identificadas na agenda política nas últimas 
duas ou três décadas e expressas, por exem-
plo, na inclusão das chamadas questões 
pós-materialistas na pauta da agenda polí-
tica dos países em que as questões distribu-
tivas baseadas em conflitos de classe foram 
significativamente resolvidas (etnia, identi-
dade nacional, meio ambiente – TAROUCO, 
2007) atestariam a relevância de uma abor-
dagem multidimensional. 
Até aqui, tanto Benoit e Laver (2006), 
quanto os estudos do CMP podem servir co-
mo parâmetro para se discutir a definição 
de esquerda-direita com base em uma visão 
multidimensional sempre que a análise for 
comparativa. Outra característica comum é 
que (por caminhos diferentes) seria possível 
mensurar em ambas as abordagens a im-
portância relativa de cada dimensão em ca-
da partido/país analisado (no primeiro ca-
so o critério para a hierarquização das di-
mensões é a opinião dos entrevistados, no 
segundo caso, é a freqüência com que ca-
da dimensão aparece nos manifestos). Cabe 
aqui chamar a atenção para os riscos carac-
terísticos a cada uma das abordagens.
Com relação ao primeiro caso, cabe-se 
perguntar até que ponto a opinião de espe-
cialistas é isenta. Benoit e Laver (2006) ale-
gam que os estudos que buscam mensurar a 
posição política de partidos utilizando pes-
quisas com eleitores, ou pesquisas com eli-
tes políticas, não gerariam resultados con-
fiáveis dado que é plausível esperar que a 
posição e os interesses particulares dos res-
pondentes tenham impacto nas respostas. 
Embora correta, qual seria a razão para que 
a mesma medida de cautela não seja adota-
da quando se entrevistam os acadêmicos de 
um determinado país? Não é razoável pen-
sar que parcela significativa dos estudiosos 
tenha inclinação, ou mesmo uma ligação 
orgânica com determinados partidos e pos-
sam responder aos questionários motivados 
também por estes fatores?6 Na realidade, em 
qualquer um dos três casos (pesquisas de 
opinião com eleitores, elites políticas ou es-
pecialistas), é possível traçar estratégias pa-
ra diminuir este risco e buscar aumentar o 
grau de confiabilidade dos dados.
A análise dos manifestos não teria tal 
problema uma vez que a mesma toma como 
parâmetro documentos oficiais dos próprios 
partidos. Como afirma Budge (1999):
To meet the theoretical requirement for an 
unambiguous source of collective party pre-
ferences we have to turn to the only collec-
tive policy statement parties, as such, make 
- their election programme. No other source 
represents the combined views of all levels of 
the party as an organization. To see why the 
manifesto has this unique position, we have 
to consider the process wherebye it is prepa-
red by the leadership and endorsed by a re-
presentative gathering of the party, someti-
mes in an elaborate procedure going down to 
the grass roots and back up (Budge, Robert-
son, Hearl et al, 1987, p18 and passim). Con-
6.  Para uma discussão sobre as deficiências da pesquisa com especialistas, ver Pennings e Keman (2002).
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veniently collected together, therefore, we 
have a review of party views on the current 
political situation and reactions to it, consti-
tuting a formal expression of collective par-
ty preferences absolutely distinct from sub-
sequent strategic behaviour or actual policy 
outcomes. It has the additional advantage of 
being unambiguously located at one point 
in time. But it is also comparable with ear-
lier or later expressions of the same party’s 
preferences, with earlier or later expressions 
of other party’s preferences, domestically or 
cross-nationally and with later government 
declarations and policy outcomes (BUDGE, 
1999, p. 5).
Com relação ao CMP, o problema que se 
coloca é o da codificação dos manifestos. A 
abrangência deste projeto e os custos sig-
nificativos de tempo e pessoal na codifica-
ção dos manifestos inviabilizaria, de acor-
do com Benoit e Laver (2006) a revisão do 
trabalho, fato este que aumentaria sobre-
maneira o risco de a análise ficar compro-
metida por eventuais erros humanos na co-
dificação dos manifestos. Talvez mais sério 
do que este problema é o fato de que o con-
junto de dimensões analisado nos estudos 
do CMP é fixo. Desta forma, a análise esta-
ria engessada e não poderia captar as novas 
dimensões/temas característicos da agen-
da política. Tal ponto é levantado por Gabel 
e Huber (2000), por Schmitter (2001) e por 
Benoit e Laver (2006) para explicar as in-
congruências identificadas na comparação 
dos resultados das pesquisas.
Drawing on our general knowledge about 
the parties listed in this table, there are cle-
arly some that have been located incorrec-
tly on at least one of the left-right scales. 
We have not identified any particular pat-
tern that explains these differences, althou-
gh several of the outliers in Table 4.2 seem 
to be parties for which immigration, natio-
nalism, or the environment are important is-
sues. Because none of these issues are com-
ponents of the CMP left-right scale used in 
Mapping Policy Preferences, it is possible 
that CMP scores for parties emphasizing the-
se issues could differ from the corresponding 
expert survey estimates of their left-right po-
sitions. For instance, it might explain why 
the CMP ranked as centrist the Austrian Gre-
ens and Belgian Ecolo parties, whereas our 
expert survey scores placed these parties on 
the left. Likewise, the CMP ranked as left-of-
-center several nationalist parties such as the 
Belgian VB and the New Zealand First Party, 
which are scored as right-wing by our ex-
perts. In nearly all cases such as this where 
the two independent measures disagree, and 
while readers are entitled to draw their own 
conclusions, we feel quite confident that our 
expert estimates come closer to what most 
observers would regard as the “correct” po-
licy positions that the CMP’s manifesto-ba-
sed estimates. To put it crudely, when me-
asures disagree, we are happier with a me-
asure that puts the Italian Communist Party 
and the Austrian Greens on the left (as does 
our measure) rather than on the right (as do-
es the CMP). Similarly, we are happier wi-
th a measure that puts Spain’s Partido Popu-
lar or Greece’s New Democracy on the right 
(as does our measure) rather than on the left 
(as does the CMP). We can find no off-diago-
nal case in which our expert survey measure 
appears to give the “wrong” answer, in this 
sense. (BENOIT; LAVER, 2006, p. 144).
4 Posição ideológica versus comportamen-
to estratégico
Além deste fato, uma das hipóteses le-
vantadas pelo presente estudo é a de que 
através da Saciency Theory não é possível 
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afirmar com certeza quais seriam todas as 
dimensões priorizadas por um determinado 
partido político. Como dito anteriormente, 
tal abordagem pressupõe um elemento es-
tratégico, qual seja: cada partido busca va-
lorizar aqueles temas em que julga que o 
seu posicionamento é semelhante ao posi-
cionamento da maioria do eleitorado. Den-
tro deste cálculo eleitoral, quando um deter-
minado partido possui uma posição forte-
mente estabelecida e contrária a da maioria 
do eleitorado em uma determinada questão 
x, o principal interesse deste partido será o 
de não trazer a questão x ao debate eleito-
ral. Neste caso hipotético, o tema x prova-
velmente não constará no manifesto deste 
partido, mesmo podendo ser um tema cen-
tral no interior do mesmo.
Por outro lado, Tarouco (2007) identifi-
cou que: 
O argumento de que a competição partidária 
se dá por diferentes ênfases programáticas 
encontra apoio nos dados: as análises empí-
ricas feitas a partir dos dados do MRG reve-
lam que os níveis em que os partidos colo-
cam ênfase nas diferentes questões políticas 
distinguem-nos claramente uns dos outros e 
que as políticas prioritárias dos governos são 
consideravelmente previsíveis pelas agendas 
apresentadas pelos partidos (KLINGEMANN 
et al., 1994; BUDGE, et al., 2001 apud TA-
ROUCO, 2007, p. 25).
Conciliando estes dois pontos aparente-
mente contraditórios, afirma-se aqui que os 
manifestos se constituem em documentos 
relevantes no contexto europeu dado que os 
partidos, uma vez no poder, tendem efetiva-
mente a implementar as principais medidas 
contidas nos manifestos (este ponto também 
é salientado por BENOIT; LAVER, 2006, p. 
98). Contudo, nem tudo aquilo que os parti-
dos pretendem implementar uma vez no po-
der terá sido, necessariamente, defendido em 
seus respectivos manifestos.
A decisão de declarar ou de omitir prefe-
rências nos documentos programáticos em 
função de interesses eleitorais deve ser consi-
derada como um possível problema da variá-
vel issue saliency como válida para expressar 
o posicionamento político de um partido. En-
tretanto, outras abordagens também apresen-
tam o problema do viés do comportamento es-
tratégico. Referimo-nos às mensurações de po-
sicionamento político através da atuação par-
lamentar, por exemplo.
Uma das críticas mais contundentes às 
análises que tomam a votação em plenário 
como parâmetro para se mensurar a posição 
ideológica das bancadas dos partidos polí-
ticos se constitui no fato de que no proces-
so de tomada de decisão dos parlamentares 
a posição ideológica é apenas uma das vari-
áveis levadas em consideração. Tomar o re-
sultado das votações como medida de posi-
ção ideológica seria desconsiderar o aspecto 
estratégico inerente a este processo de toma-
da de decisão (ZUCCO 2009; POWER; ZUC-
CO 2009). Aspectos como o cálculo eleitoral 
ou a relação entre coalizão governista ver-
sus partidos de oposição constituem-se em 
variáveis que não poderiam ser desconside-
radas (LYNE, 2005; MAIR, 2001). Aqui, tal-
vez tão importante quanto a posição ideo-
lógica do partido, seja a posição do partido 
(no governo ou na oposição), até mesmo em 
função do fato de que parcela significativa 
das votações em plenário não envolve deba-
te de cunho programático/ideológico (MA-
DEIRA, 2006)7.
Por outro lado, é importante salientar a 
existência de estudos que apontam na di-
reção contrária. Ao tomar como parâmetro 
para a análise da coerência ideológica dos 
partidos a votação individual dos deputados 
federais ao longo da década de 1990, Leo-
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ni (2002) identifica que, utilizando-se a di-
mensão esquerda-direita, seria possível pre-
ver com acerto 85% das votações em plená-
rio. Como afirma o autor:
Este artigo procurou estimar as posições ide-
ológicas dos deputados a partir das preferên-
cias expressas por eles nas votações nomi-
nais. A análise revelou uma estrutura ideoló-
gica basicamente unidimensional, que prediz 
corretamente mais de 85% dos votos. A lo-
calização dos partidos nos mapas espaciais 
não está em conflito com a percepção usu-
al do quadro partidário na Câmara. A van-
tagem óbvia é que temos não só as posições 
dos partidos como um todo, mas de cada 
membro específico, dos líderes e do Executi-
vo. Os deputados em geral não mudam muito 
de posição espacial de uma legislatura para 
outra, ou seja, a estrutura é estável. (LEONI, 
2002, p. 382).
Transferindo esta discussão para o MRG, 
a identificação do ponto anteriormente ci-
tado permite questionar também a utiliza-
ção das análises de conteúdo dos manifes-
tos realizadas na Europa pelo CMP. Dife-
rentemente do caso brasileiro (onde os pro-
gramas partidários não são lançados a cada 
eleição), na Europa os partidos se caracte-
rizam por lançar tais documentos (manifes-
tos) em cada período eleitoral. Portanto, na 
comparação entre os programas dos partidos 
políticos brasileiros e os manifestos anali-
sados pelo CMP, cabe-se perguntar em qual 
dos dois casos a influência de aspectos con-
junturais e estratégicos (cálculo eleitoral, por 
exemplo) é maior. 
Dito com outras palavras, o que se levanta 
aqui como hipótese é que no caso brasileiro, 
a elaboração dos textos produzidos pelos par-
tidos, por não estar intimamente relacionada 
a uma eleição específica, é menos “contami-
nada” pelo comportamento estratégico e por 
variáveis conjunturais. O outro lado da mo-
eda é que justamente por não tratar de uma 
conjuntura específica, os programas partidá-
rios no Brasil tenderiam a se caracterizar por 
um excessivo grau de generalidade. Um indí-
cio deste ponto é a identificação (TAROUCO, 
2007) de um percentual significativo de fra-
ses dos programas dos partidos políticos bra-
sileiros que não se enquadraram em nenhu-
ma das categorias utilizadas pelo CMP. Se es-
ta interpretação estiver correta, o alto índice 
de frases não classificadas pode ser resultado 
não somente da inadequação das categorias 
utilizadas pelo CMP ao caso brasileiro, mas 
também do caráter excessivamente abran-
gente dos programas partidários no Brasil. 
Conclui-se esta discussão sugerindo que ou-
tra hipótese para explicar este ponto se cons-
titui no fato de que na conjuntura da redemo-
cratização, os partidos políticos utilizam par-
cela significativa dos textos para ressaltar o 
seu papel na transição para a democracia.
 
7. Como forma de resolver esta dificuldade, uma estratégia profícua se constitui na escolha de um conjun-
to de votações em que o debate ideológico/programático esteja presente.
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